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PARECER JURIDICO N° 080/2021.

O Prefeito Municipal, fazendo uso de .-suas
atribuicées legais, encaminhou o Projeto de Lei acima
mencionado ao Poder Legislativo, com a finalidade de
transferéncia de crédito especial suplementar por anulacdo de
dotacgaéo, a titulo de remanejamento entre elementos de
despesas, para atender a Secretaria Municipal de Saude
(SEMUSA) no valor supramencionado, remanejamento que servira
para equipamentos e materiais permanentes, tudo conforme se vé

da matéria supramencionada e documentagdo acostada.

Na realidade, no gque tange a competéncia
legislativa, tenho a dizer que: incumbe & Céamara Municipal,
com a sangdo do Prefeito, dispor sobre as matérias de
competéncia do municipio, inclusive autorizar o remanejamento
de recursos, nos termos do artigo 167, inciso VI da

Constituicdo Federal.




No caso de créditos adicionais, o fator
determinante ¢é a necessidade da existéncia de recursos
adicionais, para as demais alteragdes, é a reprogramagdo por
priorizagdo das agles o motivo que indicard como se

materializarédo.

Assim, a doutrina entende que e}
remanejamento ou transferéncia, s&o realocag¢des na organizagao
de um ente publico, com destinagdo de recursos de um &érgéo
para outro ou ficha, alterando a classificagdo institucional

da despesa.

PELO EXPOSTO, tendo em vista a exigéncia
constitucional da previa autorizagdo legislativa previsto no
art. 167, VI da CRFB/88, sou de opinido que a proposicéo
preenche os requisitos legais, devendo, assim, o referido
Projeto de ©Lei n° 057/2021 de iniciativa do Prefeito

Municipal, ter sua tramitacdo regimental.

Salvo melhor juizo, entendo que o projeto
de Lei, atende aos requisitos legais e constitucionais,
estando apto a ser analisado pelos Nobres Edis, desde que em

observancia ao elencado neste parecer.

E o parecer. S. M. J.
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